
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Julho/2015TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3 REGIÃOa

Concurso Público para provimento de cargos de

Analista Judiciário - Área Apoio Especializado
Especialidade História

P R O V A

A C D E

Conhecimentos Básicos

Conhecimentos Específicos

Estudo de Caso

INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.

- contém as propostas e o espaço para o rascunho dos Estudos de Caso.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo: .

- Ler o que se pede na Prova de Estudo de Caso e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer espécie de consulta, nem o uso de máquina calculadora.

- Em hipótese alguma o rascunho da Prova de Estudo de Caso será corrigido.

- Você deverá transcrever a Prova de Estudo de Caso, a tinta, no caderno apropriado.

- A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de

Respostas e fazer a Prova de Estudo de Caso (rascunho e transcrição) no Caderno de Resposta Definitiva.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente, de tinta preta ou azul. Não será permitido o

uso de lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização das provas.

Caderno de Prova ’A17’, Tipo 001 MODELO

0000000000000000

TIPO−001

00001−0001−0001



 

2 TRT3R-Conhecimentos Básicos2 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  As questões de números 1 a 8 referem-se ao texto que segue, adaptado de Luciano Martins Costa; o original foi  publi-

cado na edição 838 do Observatório da Imprensa, no dia 19/02/2015. 
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A graça da não-notícia  
A leitura crítica dos jornais brasileiros pode produzir momentos interessantes, não propriamente pelo que dizem, mas 

principalmente pelo que tentam esconder. O hábito de analisar criticamente o conteúdo da mídia tradicional produz calos no 

cérebro, e eventualmente o observador passa a enxergar não mais a notícia, mas a não-notícia, ou seja, aquilo que o noticiário 

dissimula ou omite. 

Trata-se de um exercício divertido, como se o leitor estivesse desfazendo um jogo de palavras cruzadas já preenchido. É 

mais ou menos como adivinhar, a partir das palavras que se interconectam num texto, o sentido que o autor pretendeu dar à 

sua construção, uma espécie de jogo de “interpretação reversa".  

Transparece o aspecto ambíguo da imprensa quando, por exemplo, para defender o pluralismo de sua linha editorial, 

jornais propõem artigos sobre tema da atualidade a serem tratados por dois distintos analistas − "o leitor pode apreciar duas 

opiniões diferentes". Ocorre que as propostas, normalmente sob a forma de pergunta, são formuladas de modo a garantir a 

perspectiva de que um ponto de vista se oponha frontalmente ao outro − um analista representa um "sim", o outro um "não" ao 

que está sendo perguntado pelos editores. Como se vê, a tal “pluralidade” já nasce condicionada, porque a imprensa brasileira 

quer convencer o leitor de que existem apenas duas interpretações possíveis para questões complexas como as que são 

postas aos analistas. São complexas, ou, no mínimo, controversas, porque é isso que define uma notícia. 

Uma árvore caiu. Por que a árvore caiu? − mesmo num evento corriqueiro e aparentemente banal, há muitas respostas 

possíveis. 

Por que a imprensa brasileira tenta pintar tudo em preto e branco, sem considerar as muitas tonalidades entre os dois 

extremos? Ora, porque a imprensa faz parte do sistema de poder na sociedade moderna, e exerce esse poder fazendo pender 

as opiniões para um lado ou para outro, usa o mito da objetividade para valorizar seus produtos e cobra de seus financiadores 

um custo por esse trabalho. 

Mas pode-se elaborar melhor essa análise. O observador arriscaria afirmar que a narrativa jornalística, tal como foi 

construída ao longo do tempo, já não dá conta de acompanhar a percepção da realidade, amplificada pelo domínio da imagem 

transmitida globalmente em tempo real. Como notou o filósofo Vilém Flusser, a superfície ínfima da tela substitui o mundo real. 

O que a imprensa faz é comentar essa superficialidade, não a realidade. 

Mas a resposta é ainda mais simples: para ser levado a sério, um jornal precisa dar a impressão de concretude em seu 

conteúdo, mas, ao se tornar refém do mundo das imagens, produz uma concretude − ou, como diz Flusser, uma 

“concreticidade” superficial. 

Essa superficialidade procura esconder o propósito do conteúdo jornalístico, que não é informar, como pensam os 

leitores correligionários: é induzir uma opinião específica. 

Se tudo é opinião, tudo é não-notícia. 
 
Obs.: Vilém Flusser (1920 - 1991) − filósofo tcheco, naturalizado brasileiro; professor, jornalista, conferencista e escritor. 

 
 
1. Compreende-se corretamente do texto: O autor 

 
(A) defende a ideia de que jornais instigantes são os que contam com um leitor crítico e atualizado,  disposto a preencher as 

involuntárias lacunas das matérias veiculadas. 
 
(B) atribui interpretações grosseiras de notícias e o desejo de enxergar a não-notícia à prática constante de analisá-las sob 

perspectiva cética, resultado de juízo crítico muito aguçado e resistente à distensão. 
 
(C) considera a leitura de jornais um exercício divertido sempre que a matéria se dispõe a adivinhações, desvendamentos 

relacionados tanto à construção do texto, quanto aos fatos  reais que a teriam  inspirado.  
 
(D) mostra que matérias jornalísticas informam não só pelo que explicitamente comunicam, mas também pelo que evitam 

comunicar; esse modo de noticiar, em sua concretude, permite o desvendamento de propósitos de autores e editores.  
(E) expõe a ambiguidade que a imprensa pode manifestar quando é imprecisa no trato do assunto, falta de precisão originada 

por "palavras cruzadas", isto é, intrincadas conexões na estrutura verbal. 
 
 
2. Sobre a frase "o leitor pode apreciar duas opiniões diferentes" (linhas 9 e 10), na situação em que está inserida, comenta-se com 

propriedade:  
(A) o contexto e as aspas justificam que a consideremos o título da seção de um dado jornal em que dois analistas se 

expressam sobre o mesmo tema.  
(B) é ela que determina que as análises, sem outra possibilidade, se cumpram de modo diametralmente oposto.   
(C) é ponto de apoio do raciocínio que conduz à denúncia de falso pluralismo da imprensa.  
(D) é frase emblemática do que, segundo o autor, uma linha editorial deveria ter como objetivo.  
(E) considerado o tom irônico que pode ser imprimido a ela, expressa que autor considera legítimo esse tipo de pluralismo, 

mas não atingível pela imprensa brasileira. 
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3. Considerando os parágrafos 5 e 6, em seu contexto, é correto afirmar que o autor 
 

(A) vê o maniqueísmo como algo inerente à prática jornalística no Brasil, produto de um sistema social manipulador que chega 
a deturpar o valor maior do jornalismo − a objetividade. 

 
(B) não isenta os financiadores da imprensa brasileira pelos desvios que nota na prática jornalística nacional, pois eles 

aceitam pagar altos custos pelo trabalho encomendado e mal realizado. 
 
(C) indaga Por que a imprensa brasileira tenta pintar tudo em preto e branco [...]?, responde imediatamente com convicção 

(expressa por Ora) e depois tenta outras formulações para solucionar equívocos da primeira resposta precipitada. 
  
(D) usa a expressão arriscaria afirmar (linha 21) como estratégia, pois, ao revelar consciência de que sua afirmação tem 

probabilidade de ser refutada, busca minimizar a força das eventuais contestações. 
 
(E) entende que a narrativa jornalística está condenada a não mais atingir os leitores de modo expressivo, na medida em que 

não há modo possível de abarcar o mundo global. 
 
 
4. É legítimo o seguinte comentário: 
 

(A) (linha 8) O aspecto ambíguo da imprensa é apreendido em decorrência de uma leitura reversa, aquela que vai do que está 
na superfície da página ao ponto de partida do texto.   

 
(B) (linha 15) Em Por que a árvore caiu?, tem-se exemplo de pergunta retórica, aquela que se formula sem objetivo de receber 

uma resposta, pois a questão proposta é insolúvel. 
 
(C) (linhas 17 e 18) Se o segmento sem considerar as muitas tonalidades entre os dois extremos fosse redigido de outra forma − 

"sem que as muitas tonalidades entre os dois extremos possam ser consideradas" −, seu sentido original estaria preservado. 
 
(D) (linha 22) Em já não dá conta de acompanhar a percepção da realidade, a substituição de já por  "de imediato" preserva o 

sentido original da frase. 
 
(E) (linhas 22 e 23) O segmento amplificada pelo domínio da imagem transmitida globalmente em tempo real representa, 

segundo o autor,  uma qualidade distintiva da realidade que pode ou não se fazer presente. 
 
 
5. Mas pode-se elaborar melhor essa análise. O observador arriscaria afirmar que a narrativa jornalística, tal como foi construída 

ao longo do tempo, já não dá conta de acompanhar a percepção da realidade, amplificada pelo domínio da imagem transmitida 

globalmente em tempo real. Como notou o filósofo Vilém Flusser, a superfície ínfima da tela substitui o mundo real. O que a 

imprensa faz é comentar essa superficialidade, não a realidade. 

 
 É adequada a seguinte assertiva sobre o trecho acima: 
 

(A) Martins Costa considerou estar melhorando a análise pelo fato de citar o filósofo Vilém Flusser. 
 
(B) Vilém Flusser faz uma constatação que legitima o emprego da palavra superficialidade, por Martins Costa, com mais de um 

sentido. 
 
(C) O fator já não dá conta de acompanhar a percepção da realidade é a causa do fato expresso em a superfície ínfima da tela 

substitui o mundo real. 
 
(D) A frase que cita a observação de Vilém Flusser dá relevo ao contraste entre dois fatores, antítese expressa pela oposição 

entre ínfima e real. 
 
(E) A frase O que a imprensa faz é comentar essa superficialidade, não a realidade equivale, quanto ao sentido, a "A imprensa 

comenta essa superficialidade, não a realidade" e esta redação não implica perda de noção presente no original.  
 
 
6. ...para ser levado a sério, um jornal precisa dar a impressão de concretude em seu conteúdo. 
 
 O conteúdo expresso acima está preservado, em formulação condizente com a norma-padrão, em: 
 

(A) se quizer ser levado a sério, um jornal não pode esquivar-se em dar a impressão de concretude em seu conteúdo. 
 
(B) um jornal, sendo levado a sério, não pode abster a impressão de concretude em seu conteúdo. 
 
(C) a condição de que um jornal não pode prescindir, para ser levado a sério, é a de dar a impressão de concretude em seu 

conteúdo. 
 
(D) com vistas  ser  levado a sério, um jornal não pode deixar de renunciar à impressão de concretude em seu conteúdo. 
 
(E) um jornal tendo a intensão de ser levado a sério, não pode abdicar quanto à impressão de concretude em seu conteúdo. 

 
 
7. O contexto evidencia que leitores correligionários, citados na linha 29, são: 
 

(A) os leitores que compartilham das ideias de Martins Costa. 
 
(B) os leitores que seguem as ideias de um partido político. 
 
(C) os leitores que, como se dá com jornais, se tornaram reféns do mundo das imagens. 
 
(D) os leitores que praticam leitura crítica. 
 
(E) os leitores que questionam o oferecimento da realidade em preto e branco.   
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8. Se o jornal comentar um assunto com superficialidade, o estará tratando 
 

(A) judiciosamente. 
 
(B) perfunctoriamente. 
 
(C) laconicamente. 
 
(D) contingentemente.   
 
(E) sibilinamente. 

 

 
9. Considere os segmentos 1, 2 e 3 abaixo e os comentários que os seguem. 
 

1. Mas pode-se elaborar melhor essa análise. 
 
2. Se tudo é opinião, tudo é não-notícia. 
 
3. ...não propriamente pelo que dizem, mas principalmente pelo que tentam esconder. 
 
 

 I. A formulação "Mas essa análise pode ser mais bem elaborada" respeita as orientações da gramática normativa, tanto 
quanto a redação de 1. 

 
 II. A formulação "Tudo é não-notícia, à medida que tudo é opinião" preserva a relação estabelecida entre os fatos na 

redação de 2. 
 

 III. A formulação "não exatamente pelo que dizem, mas sobretudo pelo que tentam esconder" mantém o sentido e a correção 
vistos em 3. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 
 
(B) I e II. 
 
(C) II e III. 
 
(D) III. 
 
(E) I e III. 

 
 
Atenção:  As questões de números 10 e 11 referem-se ao texto que segue. 

 

Nem bem chegara de lá e já tinha de ouvir o que diziam dele depois que partira. A primeira a anunciar uma das fofocas foi a 

vizinha, sempre disposta a disseminar novidades, verdadeiras ou não. 

− Então, Antônio, soube que rompeu o noivado. 

 

10. Sobre o que se tem acima, afirma-se corretamente, levando em conta a norma-padrão: 
 
(A) A forma tinha de ouvir situa a ação no mesmo tempo expresso pela forma verbal "ouvia", mas agrega a ideia de 

obrigatoriedade à ação praticada.  
 
(B) A forma verbal chegara indica que a ação se dá em simultaneidade com a ação expressa por tinha de ouvir. 
 
(C) Transpondo o discurso direto acima para o indireto, a formulação obtida deve ser "A vizinha disse que, então, sabia que 

Antônio rompeu o noivado". 
 
(D) A palavra fofoca, de uso informal, deve ser evitada em textos escritos, mesmo que se trate de uma narrativa, como se tem 

nesse trecho. 
 
(E) Se, em vez de A primeira, houvesse "Uma das primeiras", o verbo deveria obrigatoriamente ir para o plural − "anunciarem". 

 
 
11. Do ponto de vista da organização do texto, é correto afirmar: 

 
(A) A concatenação da segunda frase com a primeira realiza-se por meio da palavra fofocas, que remete, com específica 

caracterização, a o que diziam dele.   
 
(B) O vínculo que relaciona logicamente os segmentos sempre disposta a disseminar novidades e A primeira a anunciar uma 

das fofocas foi a vizinha é estabelecido pela palavra sempre.  
 
(C) A conexão entre o discurso direto e as frases que o antecedem realiza-se por meio do contexto, pois não há palavra ou 

expressão anterior que antecipe a fala da vizinha. 
 
(D) O encadeamento entre os segmentos iniciais ocorre obrigatoriamente por meio da palavra e, pois outra alternativa, como o 

emprego de uma vírgula, constituiria um erro. 
 
(E) A palavra Então estabelece relação entre segmentos do texto do mesmo tipo que estabelece em "Preciso de ajuda, então 

vou chamá-lo". 
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12. É adequado o seguinte comentário: 
 
(A) A frase "Este é o jovem cujo trabalho li com atenção" pode ser redigida, de modo claro e condizente com a norma-padrão, 

assim: "O jovem que eu li o trabalho dele com atenção é este".   
 
(B) "Os meninos por cujos destinos tanto lutamos andam já por conta própria" é frase com inadequação no segmento 

destacado, que seria sanada com sua substituição por "cujos os destinos". 
 
(C) Em "Os meninos por cujos destinos tanto lutamos andam já por conta própria", a substituição do segmento destacado por 

"andam já por si só" mantém a correção e o sentido originais.    
 
(D) Em "A orientadora do grupo, a qual é excelente, faltou hoje", emprega-se o que está em destaque para evitar o duplo 

sentido que o emprego da palavra "que", em seu lugar, originaria. 
 
(E) A frase "Maria e Solange machucaram-se" evidencia que as duas receberam machucados, sem que se instale a dúvida: 

"uma machucou a outra?"; a palavra que poderia ser acrescentada para indicar esse segundo sentido seria "reci-
procamente".   

 
 
13. A frase em que a concordância se faz em conformidade com a norma-padrão é:  

  
(A) Ontem foram constituídos três grupos de estudo, um do qual bastante reduzido, mas, como já havia passado dois meses 

desde a  liberação da verba de incentivo, não puderam mais aguardar interessados. 
 
(B) O coordenador das áreas julgava irrelevante, nessa altura das discussões, os depoimentos recém-anexados ao processo 

disciplinar, vistos anteriormente como bastante úteis. 
 
(C) Entrevistou-se, rigorosa e meticulosamente, os últimos quinze profissionais que concorriam à vaga, cuidados que poderão, 

sem dúvida, acarretarem bom desempenho em diversas áreas. 
 
(D) As receitas dos médicos foram encaminhadas ao setor responsável, que as organizou em pastas e arquivou-as, passos 

que se deve ao protocolo da área específica de registros. 
 
(E) Para não merecerem repreensão dos pais, os rapazes pediram ao tio que não os repreendesse caso não lhe pudessem 

telefonar para avisá-lo do início do jogo. 
 

 
14. A redação clara e correta, segundo a norma-padrão, é: 
 

(A) A não erradicação da tuberculose, além de ser decorrente da pobreza, seu motivo é também devido  a pacientes no início 
do tratamento sentirem-se curados,  abandonando o mesmo e possibilitando, dessa forma, o aparecimento de cepas 
resistentes às drogas. 

 
(B) O motivo da não erradicação da tuberculose, doença decorrente da pobreza, é porque pacientes no início do tratamento 

sentem-se curados,  o que leva a abandoná-lo, possibilitando dessa forma, o aparecimento de cepas resistentes às 
drogas. 

 
(C) A não erradicação da tuberculose, além de decorrente da pobreza, é também devido a pacientes, no início do tratamento, 

sentirem-se curados,  abandonando o mesmo e possibilitando, dessa forma, o aparecimento de cepas resistentes às 
drogas. 

 
(D) O motivo da não erradicação da tuberculose, doença decorrente da pobreza, é também devido  pacientes iniciando 

tratamento sentirem-se curados;  abandonam o mesmo e possibilitando, dessa forma, o aparecimento de cepas resistentes 
às drogas. 

 
(E) O motivo da não erradicação da tuberculose, doença decorrente da pobreza, é também o fato de pacientes, no início do 

tratamento, sentirem-se curados,  o que os faz abandoná-lo, possibilitando, dessa forma, o aparecimento de cepas 
resistentes às drogas.  

 

 
15. A frase que está pontuada como dispõe a gramática normativa é: 
 

(A) Foi o caráter destrutivo da guerra tanto física quanto moral, que finalmente levou os países em confronto a conhecerem as 
situações mais dramáticas e desumanas. 

 
(B) Podemos indagar o sentido que têm essas manifestações recentes: seriam, por acaso, a expressão de que o cidadão 

comum chegou a seu limite no que se refere a aceitar, inerte, a usurpação de seus direitos? 
 
(C) Nem pelas razões alegadas contudo, altera-se o mecanismo de apelo imediato à justiça quando os cidadãos não se 

entendem entre si, modo de agir que impede esforços de outros tipos de mediações. 
  
(D) Não é de se admirar que: muitos críticos contemporâneos entendam como mero exibicionismo, certas atitudes e práticas 

artísticas das primeiras décadas do século XX. 
 
(E) Estudar o ontem em função do hoje − e também do amanhã, é o propósito das reflexões, que ocorrem, semanalmente no  

centro de cultura instalado numa das regiões mais carentes da cidade. 
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Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 3
a
 Região 

 

Atenção: Responda às questões de números 16 a 20 de acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 
3

a
 Região. 

 
 
16. Nos termos da Organização do Tribunal Regional do Trabalho da 3

a
 Região, conforme disposição expressa, é cargo de direção 

do Tribunal o 
 

(A) Ouvidor. 

(B) 2
o
 Vice-Presidente. 

(C) Desembargador. 

(D) Juiz do Trabalho. 

(E) Presidente de Turma. 

 

 
17. É competente para uniformizar a jurisprudência do Tribunal e para fixar a data da abertura de concurso para provimento de 

Cargos de Juiz do Trabalho Substituto o 
 

(A) Tribunal Pleno e o Presidente do Tribunal, respectivamente. 

(B) Presidente do Tribunal e o Vice-Presidente do Tribunal, respectivamente. 

(C) Tribunal Pleno. 

(D) Presidente do Tribunal. 

(E) Vice-Presidente do Tribunal. 

 

 
18. Sobre a atuação do Ministério Público do Trabalho é correto afirmar que 
 

(A) não serão remetidos a ele processos de habeas corpus ou habeas data. 

(B) seu parecer deve sempre ser por escrito. 

(C) os autos ficarão a sua disposição por setenta e duas horas antes das sessões. 

(D) será intimado pessoalmente da decisão nos processos em que for parte. 

(E) pode emitir parecer oral nas sessões de julgamento, que deve ocorrer após a sustentação oral e antes do voto do Relator. 

 

 
19. Numa determinada sessão estão pautados os seguintes processos: 
 
 I. Um caso em que um Magistrado tenha comparecido apenas para participar dos julgamentos a que estão vinculados. 

 II. Um caso com inscrição para sustentação oral. 

 III. Um caso cujos interessados estão presentes à sessão. 

 
 Desses casos, terão preferência para julgamento o que consta em 
 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III., apenas. 

(E) I, II e III. 

 

 
20. As decisões tomadas em Tribunais colegiados são formalizadas na forma de acórdão. Não haverá acórdão nas decisões 

proferidas em 
 

(A) embargos de declaração. 

(B) ação rescisória. 

(C) recurso ordinário. 

(D) agravo de petição. 

(E) arguição de inconstitucionalidade. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

21. O Programa de Catalogação de Processos Trabalhistas do TRT tem como função 
 

(A) disponibilizar autos judiciais desde a década de 1930 aos dias atuais em um banco de dados para viabilizar consultas e 
pesquisas sobre a Justiça do Trabalho no Brasil. 

 

(B) classificar os processos trabalhistas segundo sua prioridade na época ou importância hierárquica para a história dos 
trabalhadores e suas demandas judiciais. 

 

(C) higienizar e catalogar esse patrimônio que abrange documentação desde o final do século XIX, de modo que fique em um 

local resguardado do manuseio que inviabiliza sua conservação. 
 

(D) arquivar os processos trabalhistas que não foram solucionados satisfatoriamente, desde os anos 1910, para que 
estudantes de Direito e pesquisadores possam analisá-los. 

 

(E) digitalizar e manter disponível on line os arquivos anteriores aos anos 1930 do Centro de Memória do TRT de modo que 
qualquer cidadão, em qualquer parte do mundo, possa consultá-los. 

 

 
22. Para serem considerados fontes documentais válidas em uma pesquisa histórica, os documentos devem ser 
 

(A) oficiais, de veracidade comprovada e portadores de dados e informações confiáveis. 
 

(B) escritos, uma vez que imagens ou documentos de outras naturezas devem ser interpretados por especialistas de outras 
áreas. 

 

(C) assinados ou de autoria identificada, considerando que documentos anônimos não têm valor como prova histórica. 
 

(D) narrativas de acontecimentos quaisquer, principalmente de caráter impresso por sua natureza isenta de parcialidade. 
 

(E) registros ou relatos do passado em diversos formatos, independentemente de sua linguagem. 
 

 
23. Entre as várias atividades desenvolvidas pelo Centro de Memória que visam estabelecer canais de comunicação entre o TRT e 

a sociedade, destaca-se o Programa Justiça e Cidadania que 
 

(A) permite a estudantes em diferentes níveis de escolarização visitarem exposições e participarem de uma audiência 
simulada, com a presença de um magistrado. 

 

(B) seleciona estudantes de Direito para que estes acompanhem, como estagiários, processos e julgamentos de diversas 
naturezas. 

 

(C) oferece aos cidadãos envolvidos em processos trabalhistas a oportunidade de solucionar dúvidas a respeito do andamento 
dos mesmos. 

 

(D) possibilita a estudantes universitários a oportunidade de prestarem ajuda, como voluntários, na orientação à pessoas 
carentes acerca de como devem proceder. 

 

(E) esclarece, por meio de palestras e vídeos particularmente voltados a cidadãos adultos sem escolarização sobre o 
funcionamento do TRT e as atribuições de um magistrado. 

 

 
24. Dentre os princípios metodológicos que norteiam a pesquisa com fontes da história oral, destaca-se 
 

(A) a necessidade de transcrição do depoimento do entrevistado com a devida correção e ajustes para que sua fala não 
pareça insegura, hesitante ou truncada. 

 

(B) a importância de se elaborar um roteiro prévio da entrevista e divulgar, de forma transparente ao entrevistado, os 
propósitos daquela gravação. 

 

(C) a obrigatoriedade de o entrevistado assinar um termo cedendo os direitos autorais de seu depoimento e a comercialização 
de sua imagem ao historiador responsável pela guarda de seu testemunho. 

 

(D) o dever do entrevistador de impedir o entrevistado de desviar-se do roteiro determinado. 
 

(E) o cuidado de se comparar aquele registro oral com outros de modo a se excluir do registro os trechos inverossímeis ou 
fantasiosos. 
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25. Considere os dois trechos abaixo. 
 

 I. (...) na ausência de depoimentos escritos, a expressão de camadas das classes trabalhadoras dos tempos atuais pode 

ser reconhecida por fotografias cotidianas. 

 
 II. A imagem é capaz de atingir todas as camadas sociais ao ultrapassar as diversas fronteiras sociais pelo alcance do 

sentido humano da visão. 
 

(KNAUSS, Paulo. “O desafio de fazer história com imagens: arte e cultura visual”. ArtCultura, Uberlândia, v. 8, n. 12, jan-jun 2006, p. 99) 
 
 As proposições I e II destacam, respectivamente, 
 

(A) a importância da fotografia como registro histórico do cotidiano dos trabalhadores, e o poder de comunicação das imagens, 
acessíveis aos mais diversos públicos. 

 
(B) o fato de que as imagens suprem a falta de registros escritos sobre a vida dos trabalhadores, e a capacidade da imagem 

em comover o ser humano por meio do olhar, contribuindo para o fim da desigualdade social. 
 
(C) a predominância da fotografia como registro atual das classes trabalhadoras, e a força da propaganda que se utiliza de 

imagens para chegar aos distintos  segmentos da sociedade. 
 
(D) a opção das classes trabalhadoras que não dominam a linguagem escrita em se expressarem por meio de fotografias, e a 

versatilidade da imagem, que ignora as classes sociais uma vez que é disponibilizada igualmente em toda a sociedade. 
 
(E) a utilidade do registro fotográfico, muitas vezes o único documento existente para se pesquisar a memória dos traba-

lhadores, e a faceta revolucionária das imagens, que ultrapassam o sentido da visão e as barreiras sociais, igualando a 
todos. 

 
 
26. A Justiça do Trabalho foi instaurada no Brasil 
 

(A) durante a II Guerra Mundial, período em que no país  predominava a política de massas conhecida como populismo, por 
meio da qual o governo efetuava concessões aos trabalhadores ao mesmo tempo em que criava mecanismos de controle 
social. 

 
(B) em pleno Estado Novo, por meio da Constituição de 1937 que possuía grande influência ideológica da Carta del Lavoro 

(Carta do Trabalho), documento fundamental do fascismo italiano. 
 
(C) ao término da I Guerra Mundial, quando foi fundada a Organização Internacional do Trabalho em diversos países em 

processo de industrialização, como forma de regulamentar as relações trabalhistas, buscando evitar greves e outros 
movimentos sociais. 

 
(D) nos anos 1940, devido às demandas dos milhares de trabalhadores das grandes empresas estatais, caso da Companhia 

Siderúrgica Nacional, cujos operários reivindicaram melhores condições de trabalho por meio do chamado Manifesto dos 
Mineiros. 

 
(E) no período entre-guerras, momento de grande agitação social e proliferação de movimentos de trabalhadores urbanos, em 

sua maioria constituídos por imigrantes europeus que se deparavam, ao chegar, com condições extremas de exploração. 
 
 
27. Considere: 

 
 (...) nem a generalização do sufrágio direto, nem o self-governement valerão nada sem o primado do Poder Judiciário – sem que 

este poder tenha pelo Brasil todo a penetração, a segurança, a acessibilidade que o ponha a toda hora ao alcance do mais 

humilde e desamparado... o sufrágio direto, sem a generalidade das garantias trazidas pelo Judiciário à liberdade civil do 

cidadão, principalmente do homem-massa do interior, de nada valerá... estes desamparados e relegados continuarão entregues 

aos caprichos dos mandões locais, dos senhores das aldeias e dos delegados cheios de arbítrios. 

(VIANA, Francisco José de Oliveira. Populações meridionaes do Brasil, 2. ed. São Paulo: Monteiro Lobato e Cia., 1922, s/p. Apud: 
FRANCO, Raquel Veras. “A Justiça do Trabalho entre dois extremos”. Disponível em: http://www.tst.jus.br/historia-da-justica-do-
trabalho#_ftn15. Acesso em 20 de maio de 2015) 

 
 Oliveira Viana, ao expor suas ideias, defendia que 
 

(A) o sufrágio universal era inviável no Brasil enquanto não existisse uma eficiente Justiça do Trabalho em todo o território 
nacional. 

 
(B) o Poder Judiciário era necessário para se combater o mandonismo local e assim contribuir para a viabilidade da 

participação política do cidadão humilde. 
 
(C) o grande número de cidadãos humildes no interior  estava fora do alcance dos órgãos de Justiça que, nas cidades, inibiam 

o voto de cabresto. 
 
(D) o modelo de governo existente nos Estados Unidos, o self-governement, deveria ser aqui implementado, incluindo o Poder 

Judiciário. 
 
(E) os órgãos de Justiça existentes no Brasil eram insuficientes para impedir práticas autoritárias como o coronelismo e ainda 

obstaculizavam a implementação do sufrágio direto. 
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28. Nos anos 1970, movimentos populares, como o “Movimento contra a Carestia”, 
 

(A) reivindicavam sua inserção no chamado Milagre Brasileiro, modelo de crescimento econômico que contemplou programas 
sociais aos mais pobres, porém mantendo alijada do seleto mercado consumidor a classe média, que se sentiu des-
favorecida. 

 
(B) protestavam contra a ditadura, utilizando como subterfúgio a reivindicação por melhorias nas condições de vida que, no 

entanto, não era a pauta real das camadas populares, instrumentalizadas politicamente. 
 
(C) tiveram papel importante no processo de transição democrática ao expressarem demandas populares e conquistarem o 

apoio de sindicatos, associações de bairros e setores importantes da Igreja Católica, como a CNBB. 
 
(D) foram reprimidos violentamente, a exemplo do caso Rio Centro, mas o governo militar, diante da péssima repercussão 

internacional e das denúncias na imprensa, foi obrigado a recuar e em seguida sucumbiu à campanha pelas Diretas Já. 
 
(E) aglutinaram milhares de manifestantes em várias capitais do país, impulsionados pelos altos índices de desemprego e cus-

to de vida, bem como pela indignação provocada pela Lei de Anistia, que previa pensão estatal a ex-presos e exilados 
políticos. 

 

 
29. O processo de abertura política no Brasil, ao final do período de regime militar, foi marcado 
 

(A) pela denominada “teoria dos dois demônios”, discurso oficial que culpava os grupos guerrilheiros e o imperialismo soviético 
pelo endurecimento do autoritarismo no Brasil e nos países vizinhos. 

 
(B) pelo chamado “entulho autoritário”, pois a Constituição outorgada em 1967 continuou vigente, mantiveram-se os cargos 

“biônicos” e persistiu prática da decretação de Atos Institucionais durante a década de 1980. 
 
(C) pela lógica do “ajuste de contas”, pois, ainda que o governo encampasse uma abertura “lenta, gradual e irrestrita”, os se-

tores populares organizaram greves nacionais que culminaram na realização de eleições diretas para presidente em 1985. 
 
(D) pelo caráter de “transição negociada”, uma vez que prevaleceram pressões por parte dos setores afinados com o regime e 

concessões dos movimentos pela democratização, em um complexo jogo político que se estendeu pelos anos 1980. 
 
(E) pela busca da “conciliação nacional” ao se instituírem as Comissões da Verdade que conseguiram, com o aval do primeiro 

governo civil pós-ditadura, atender as demandas por “verdade, justiça e reparação” da sociedade brasileira. 
 

 
30. Para que um artefato, uma manifestação popular ou qualquer bem cultural seja considerado Patrimônio Cultural, no Brasil, é 

imprescindível que 
 

(A) sua preservação seja administrada e custeada integralmente pelo poder público, representado pelo Iphan, sem 
participação prevista da comunidade nesse processo. 

 
(B) seu reconhecimento como tal seja feito por um grupo populacional considerável, em razão proporcional ao tamanho do 

município no qual ele se insere. 
 
(C) seu tombamento confirme sua excepcionalidade ou valor artístico incomum, sendo a originalidade um critério fundamental, 

incluindo os casos de bens imateriais. 
 
(D) sua conservação seja de interesse público, sendo tal patrimônio portador de referência à identidade, à ação ou à memória 

de algum dos diferentes grupos que constituem a sociedade brasileira. 
 
(E) seu valor seja atestado por mais de uma geração e confirmado por especialistas no assunto com reconhecida trajetória 

acadêmica, bem como por um júri internacional. 
 
 
31. A chamada “teoria da modernização” influenciou as primeiras formulações acerca do conceito de populismo no Brasil, na década 

de 1950. Segundo essa teoria, o populismo era resultado de um fenômeno que vinha ocorrendo desde os anos 1930 no Brasil, e 
que consistia 

 
(A) na nova política de massas implementada por jovens políticos conscientes de que precisavam apostar em fórmulas 

ousadas de publicidade, como o culto ao líder e o anúncio de medidas de austeridade a fim de cativar as parcelas mais 
humildes da população. 

 
(B) no crescimento do acesso aos meios de comunicação modernos, como o rádio, a imprensa e a TV, tanto na cidade como 

no campo, e que garantia a eficácia da propaganda política dos partidos populistas. 
 
(C) na ilusão de que estava em curso um forte processo de modernização urbana e que o país progredia economicamente; 

discurso difundido por políticos que, dessa maneira, conquistavam o apoio das elites das grandes cidades. 
 
(D) na sindicalização massificada dos trabalhadores em todo o país, após a II Guerra, o que fez crescer a consciência de 

classe e as demandas por direitos trabalhistas, denominadas pejorativamente de populistas por emanarem do povo. 
 
(E) na proletarização de trabalhadores que vinham do campo para as cidades e que, sem experiência de participação política, 

tornavam-se suscetíveis à influência de líderes carismáticos com discursos que correspondiam a algumas de suas 
demandas. 
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32. Considere os dados abaixo. 
 

 ... a documentação produzida pela Justiça do Trabalho tem sido sistematicamente eliminada graças à Lei n
o
 7.627, de 10 de 

novembro de 1987 (...) Somente no ano de 2005 quase 540 mil processos foram eliminados no Tribunal Regional do Trabalho 

da 2
a
 Região, localizado em São Paulo. 

(Adaptado de: GOMES, Ângela de Castro; LIMONCIC, Flávio. SILVA, Fernando Teixeira da (Org.). A Justiça do Trabalho e sua história. 
Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 34, n. 68, p. 323-325, Dec.  2014) 

 
 Considerando esses dados, as fontes judiciais brasileiras 
 

(A) possuem pouco valor histórico ao se tratarem de papéis desprovidos de efetivo potencial de pesquisa. 
 
(B) vêm sendo, em parte, perdidas em razão desse mecanismo legal de descarte, causando preocupação por parte dos his-

toriadores. 
 
(C) são obsoletas e já foram superadas uma vez que as novas tecnologias têm substituído a papelada até então geradas nos 

processos judiciais. 
 
(D) têm utilidade relativa segundo a avaliação dos arquivistas e museólogos responsáveis pelos critérios de seleção do que 

será eliminado. 
 
(E) podem ser classificadas como produto da burocracia excessiva, vigente no país, sendo dever do historiador buscar outras 

fontes para suas pesquisas. 
 

 
33. Considere as informações do caso abaixo. 

 

 Antônio Ferreira, português que provou estar em situação regular no país, fez uso de todos os instrumentos legais de que 

dispunha para obter do Estado o reconhecimento do direito à reintegração. Depois de idas e vindas pelos nichos e em meio aos 

espaços institucionais recém constituídos, saiu-se vitorioso. Mas, ao ser executada a sentença, a dura realidade: no cartório civil 

de registros e documentos, acompanhado pelo advogado que tanto lutara para ver reconhecido seu direito ao emprego e pelo 

sindicato que oferecera a reclamação em 1938, assinaria documento reconhecendo o abandono de emprego e comprometendo-

se a desistir da ação. Em troca, uma soma pecuniária que sequer incluía a indenização, correspondendo aos salários do 

período. 

(BIAVASCHI, Magda Barros. Os Processos judiciais e a construção do Direito do Trabalho: amar o perdido. In: BIAVASCHI, Magda Barros, 
LÜBBLE, Anita, MIRANDA, Maria Guilhermina. (coordenadoras). Memória e preservação de documentos: direito do cidadão. São 
Paulo: LTr, 2007, p. 63) 

 

 O desfecho do caso de Antônio permite ao historiador formular a hipótese de que, nesse período, 
 

(A) os trabalhadores optavam por negociações pouco vantajosas ao serem demitidos, uma vez que tinham receio de iniciarem 
ações ou se envolverem em questões judiciais, aderindo prontamente a acordos informais. 

 
(B) os empregados insatisfeitos eram facilmente coagidos a aceitar grandes somas em dinheiro em troca do silenciamento, o 

que evitava que seus colegas se animassem a levar adiante reivindicações trabalhistas à Justiça comum. 
 
(C) os advogados eram impedidos de levar casos trabalhistas adiante quando esses eram registrados em cartório civis, à 

medida em que isso prejudicasse sua reputação no mercado e o currículo de seu cliente. 
 
(D) as determinações judiciais relacionadas às questões trabalhistas muitas vezes não chegavam a termo, uma vez que 

patrões recorriam a mecanismos legais e acordos financeiros diante da não institucionalização da Justiça do Trabalho. 
 
(E) os sindicatos deixavam de representar os trabalhadores no momento em que eles, expulsos da empresa, não mais podiam 

contribuir com o pagamento da taxa sindical. 
 

 
34. A expansão da Justiça do Trabalho no Brasil, após os anos 1940 
 

(A) ocorreu rapidamente, irradiando em poucos anos das grandes capitais para as cidades menores e depois para todos os 
estados da federação, em decorrência da grande demanda represada e do interesse político em atender às causas 
trabalhistas. 

 
(B) foi maior proporcionalmente no meio rural, em regiões que apresentavam os maiores índices de desrespeito à CLT e casos 

de semiescravidão, chegando a abarcar todas as capitais durante o período “desenvolvimentista” nos anos 1970. 
 
(C) deu-se lentamente, tendo conhecido um período de quase estagnação durante o regime militar e alcançado parcela 

significativa dos trabalhadores rurais apenas a partir dos anos 1980. 
 
(D) encontrou alguns obstáculos provenientes da cultura política arcaica e do ineditismo desse tipo de instituição no Brasil, 

mas partiu de uma estrutura material ampla, de âmbito federal, disseminada por todas as cidades grandes e médias do país. 
 
(E) surpreendeu em relação às expectativas iniciais quando da sua criação, atingindo o número de milhares de Varas nas 

duas primeiras décadas de existência, quando o número de trabalhadores urbanos encontrava-se em franca expansão. 
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35. Experiências recentes de gerenciamento de arquivos de “autos findos” em memoriais ou centros de documentação vem 
mostrando a viabilidade de alguns caminhos e procedimentos para a melhor gestão, preservação e estímulo às pesquisas 
nesses acervos, considerando que se trata de um patrimônio de interesse público. A medida que destoa desse interesse público 
é: 

 
(A) Parceria com entidades públicas, como universidades, e realizações de exposições que dêem visibilidade ao acervo, 

divulgando e valorizam esse tipo de documento histórico junto à sociedade. 
 

(B) Busca de captação de recursos junto a reconhecidas agências de fomento à pesquisa e ao Ministério da Cultura para a 
guarda e os cuidados apropriados com o patrimônio em questão. 

 

(C) Emprego da tecnologia para avaliar as melhores opções de conservação dos documentos em papel, a exemplo do recurso 
da microfilmagem para a solução das limitações de espaço físico. 

 

(D) Realização de detalhados inventários nos acervos de autos findos para a eliminação de documentos em duplicata, a fim de 
minimizar o problema do grande acúmulo de papel. 

 

(E) Doação dos acervos da Justiça do Trabalho a particulares que já possuam coleções semelhantes, com a condição de que 
sejam magistrados aposentados ou pessoas que se mostrem interessados em zelar por esse patrimônio. 

 

 
36. O Ministro do Trabalho João Goulart provocou grande turbulência política em 1954 ao 
 

(A) ser nomeado para esse cargo à revelia da vontade de Vargas, uma vez que era o principal líder do Partido Trabalhista, que 
nele via possibilidade de reverter o clima político desfavorável em razão da oposição exercida pela União Democrática 
Nacional. 

 

(B) propor um aumento de 100% no valor do salário mínimo, proposta que causou a indignação de setores do Exército 
insatisfeitos com sua situação e incomodados com o fato de que o salário de um operário, caso recebesse o aumento em 
questão, se aproximaria do salário de um oficial. 

 

(C) comunicar o suicídio de Getúlio Vargas e ler, no rádio, sua carta-testamento, alegando que uma conspiração política 
antivarguista havia influenciado a população que agora culpava a ele e ao ex-presidente pela alta inflacionária e pela crise 
econômica em curso. 

 

(D) renunciar a esse cargo diante da reação agressiva do empresariado e das Forças Armadas às suas medidas trabalhistas, 
atitude que despertou o apoio da população a Jango e o clamor por sua permanência no cargo, fenômeno apelidado de 
“queremismo”. 

 

(E) atender às pressões dos sindicatos e propor amplas reformas de base, insubordinando-se à autoridade de Getúlio Vargas 
por considerar que seu governo não estava tomando medidas suficientemente favoráveis aos trabalhadores. 

 

 
37. Considere o trecho abaixo. 

 

 A promulgação de leis trabalhistas (...), com a instituição de órgãos que deram origem à Justiça do Trabalho, deu a partida para 

a criação de uma nova mentalidade, pautada pelo respeito à dignidade daquele que trabalha, criando marcos institucionais para 

preservar o trabalho como valor (...) 

(GEMIGNANI, Tereza Aparecida Asta. A Preservação da Memória Social e a Justiça do Trabalho no Brasil: da menoridade à emancipação. 
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região. Campinas-SP, n. 36, 2010, p. 40. Disponível em: http://portal.trt15.jus.br/web/ 
biblioteca/revista-36. Acesso em: 25 de maio de 2015) 

 

 A mentalidade que vigorou no país até o marco histórico mencionado, antes de ser suplantada por uma “nova mentalidade”, era 
caracterizada 

 
(A) pelo desrespeito à cidadania, ainda que essa abarcasse a totalidade dos trabalhadores brasileiros desde a Independência, 

estando estes em situação de liberdade ou não. 
 
(B) por inúmeros preconceitos em relação ao trabalho agrícola, uma vez que atividades especializadas como a culinária, o 

artesanato e a mineração eram amplamente reconhecidas. 
 
(C) pela atitude recorrente de desvalorização do trabalho, traço importante do regime escravista e da herança de sua longa 

permanência na sociedade brasileira. 
 
(D) pela falta de dignidade do trabalhador brasileiro, considerando que este sempre se desvalorizou abdicando de qualquer 

atitude reivindicatória em proveito da conciliação e da cordialidade. 
 
(E) por vícios de conduta originários do período colonial como a preguiça, a apatia e a troca de favores, pois a ausência de 

instituições que valorizavam o trabalho havia feito proliferar a imoralidade social. 
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38. A respeito dos Atos Institucionais decretados durante o regime militar no Brasil, 
 

(A) sucederam-se rapidamente totalizando cinco durante a ditadura, sendo o último, em 1968, o que suspendeu a garantia do 
direito ao habeas corpus e instituiu a censura prévia. 

 

(B) refletiram a intenção dos militares em preservar a institucionalidade da democracia, uma vez que todos os atos eram 
votados pelo Congresso. 

 

(C) prestaram-se a substituir a falta de uma nova Constituição, chegando a 20 decretações que se estenderam até o governo 
Geisel. 

 

(D) foram mais de dez e entre os objetivos de sua promulgação destaca-se o reforço dos poderes discricionários da 
Presidência da República. 

 

(E) concentraram-se nos dois primeiros anos de governo militar e instituíram  o estado de sítio e o bipartidarismo. 
 

 
39. A criação das Varas do Trabalho foi uma das mudanças importantes ocorridas na Justiça do Trabalho a partir dos anos 1990. 

Sua instituição implicou a 
 

(A) reformulação do processo de escolha de juízes titulares e substitutos, bem como dos membros do TST, antes nomeados e 
agora eleitos democraticamente. 

 

(B) inclusão de servidores públicos federais e dos trabalhadores não celetistas no âmbito da Justiça do Trabalho. 
 

(C) extinção da representação classista e atendimento exclusivo aos casos de dissídios coletivos na primeira instância das 
ações que competem às Varas do Trabalho. 

 

(D) criação de Conselhos Regionais do Trabalho para gerenciar as varas, correspondentes numericamente à população de 
cada região do país. 

 

(E) atribuição de cada Vara a um Juiz do Trabalho, bem como alterações nas composições dos Tribunais Regionais e do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

 

 
40. O golpe de 1964, que deu início ao regime militar no Brasil e que foi chamado pelos militares de “revolução de 64”, teve, entre 

seus objetivos  
 

(A) refrear o avanço do comunismo apoiado pelo presidente Jango que, após ver concretizado seu programa reformista, 
articulava-se para adaptar o Estado aos moldes socialistas, por meio do projeto de uma nova constituição difundido e 
aplaudido no histórico Comício da Central do Brasil. 

 

(B) reinstaurar o presidencialismo, uma vez que o regime parlamentarista pelo qual João Goulart governava favorecia alianças 
entre partidos pequenos e grupos de esquerda liderados pelo PTB, que tinha representação significativa na Câmara e no 
Senado. 

 

(C) destituir o governo de João Goulart, contando com o apoio do governo dos Estados Unidos e de parcelas da sociedade 
brasileira que apoiaram, dias antes, a Marcha da Família com Deus pela Liberdade organizada por setores conservadores 
da Igreja Católica. 

 

(D) restaurar a ordem no país e garantir a recuperação do equilíbrio econômico, uma vez que greves paralisavam a produção 
nacional e movimentos de apoio à reforma agrária se radicalizavam, caso das Ligas Camponesas que haviam iniciado a 
guerrilha do Araguaia. 

 

(E) iniciar um processo autoritário de transição política e econômica nos moldes do neoliberalismo, por meio de uma estratégia 
defendida por entidades como o FMI, a ONU e a Cepal, com o aval do empresariado brasileiro insatisfeito com o governo 
vigente. 

 

 
41. Ao longo de quase quatro séculos que durou o trabalho escravo no Brasil, o negro era sinônimo de escravo e encarado como 

mercadoria. Durante esse período, nas lavouras de cana de açúcar, via de regra, os escravos 
 

(A) infratores eram julgados pela Justiça do Trabalho da metrópole. 
 
(B) cumpriam jornadas de trabalho de tempo ilimitado. 
 
(C) tinham direito à sua vida e produziam sua própria economia. 
 
(D) possuíam uma legislação de trabalho compulsório própria. 
 
(E) eram vistos como uma massa de trabalhadores nacionais. 
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Atenção:  Para responder às questões de números 42 e 43, considere o texto abaixo. 
 
 

A justiça condenou em 2004 um fazendeiro do Pará a pagar 1,3 milhão de reais de multa por manter em suas terras 

trabalhadores em situação análoga à escravidão. Essa foi a maior pena financeira já aplicada no país para um crime desse tipo. 

(In: AZEVEDO, Gislane e SERIACOPI, Reinaldo. História. São Paulo: Ática,2005, p. 357. (Série Brasil)) 

 
 
42. No Brasil, as relações de produção a que o texto se refere foram legalmente 
 

(A) instituídas em dispositivos da Constituição de 1824. 

(B) criadas por imposição do Bill Aberdeen, em 1845. 

(C) revogadas pela Lei Eusébio de Queiroz, em 1850. 

(D) proibidas por conta da Lei do Ventre Livre, em 1871. 

(E) extintas com a assinatura da Lei Aurea, em 1888. 
 
 
43. O fato relatado no texto permite afirmar que, 
 

(A) embora tenha uma moderna legislação trabalhista, o Brasil legaliza velhas formas de trabalho escravo. 

(B) baseada na Abolição da escravidão, a legislação trabalhista colabora com o trabalho compulsório no país. 

(C) passados mais de um século da Abolição, formas de trabalho compulsório ainda são praticadas no Brasil. 

(D) apesar da condenação financeira, a Lei da Terra estimula a formação de trabalho escravo no Brasil. 

(E) políticas de proteção social do Estado garantem a criação de trabalho escravo no país. 

 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 44 a 46, considere o texto abaixo. 
 
 

No setor da política trabalhista, o Estado Novo tendeu a concretizar a obra iniciada nos anos posteriores à Revolução de 

1930. Getúlio Vargas conjugou com bastante sucesso uma intensa repressão ao movimento operário, ao mesmo tempo que criava um 

conjunto de leis que representavam um certo avanço para os trabalhadores. [...] Trabalhador e o trabalho passaram a figurar nos 

discursos oficiais de tal forma que iriam marcar grande parte das manifestações culturais e política do país. 

(In: FARIA, Antonio Augusto e BARROS, Edgard Luiz de. Getúlio Vargas e sua época. São Paulo: Global, 1983, p. 51) 

 
 
44. Entre o conjunto de leis criadas no período a que o texto se refere, destaca-se a Constituição de 1937, que nos seus dispositivos 

trabalhistas, inspirados na “Carta del Lavoro” italiana, 
 

(A) dava somente ao sindicato reconhecido pelo Estado o direito de representar a categoria, proibindo a greve e o lock-out. 
 
(B) ampliava a participação do trabalhador pelo sistema de representação classista e pela adoção do voto secreto nas 

eleições. 
 
(C) garantia direitos aos trabalhadores como: jornada de oito horas, regulamentação do trabalho feminino e do trabalho infantil. 
 
(D) definiu as regras a partir das quais o mercado de trabalho e as relações trabalhistas poderiam livremente se desenvolver. 
 
(E) garantiu aos trabalhadores uma certa estabilidade no emprego e no salário por meio do crescimento industrial do país. 

 
 
45. A Constituição de 1937 outorgada pelo Presidente a que o texto se refere 
 

(A) criou as assembleias legislativas estaduais cujos representantes eram nomeados pelo governo central para mandatos de 
quatro anos, a autonomia política, administrativa e judiciária dos estados, e possibilitou ao presidente concentrar em suas 
mãos também o Poder Judiciário. 

 
(B) ajustou-se aos interesses gerais das altas camadas sociais do país onde a maioria da população não tinha acesso á 

propriedade, portanto, de renda mínima para votar e ser votada, servindo assim, aos propósitos centralizadores do ditador 
e dos grupos que buscavam firmar-se ao seu redor. 

 
(C) manteve, inspirada nos princípios da democracia liberal, a legislação trabalhista, restaurou as garantias dos direitos civis, 

restabeleceu o sistema bicameral, de Senado e Câmara, reforçou a autonomia dos estados e municípios e centralizou o 
poder político do governo central. 

 
(D) substituiu a democracia liberal, representativa e federativa por um regime centralizado e unitário, no qual os estados 

perderam a autonomia, os partidos deixaram de existir e estabelecia-se uma relação direta e sem intermediários, entre o 
Presidente e a massa da população. 

 
(E) atribuiu ao Presidente o poder de comandar o Congresso, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais, cassar 

mandatos, suspender os direitos políticos de qualquer pessoa, o direito de habeas corpus para crimes políticos e privou o 
Poder Judiciário de certas garantias legais. 
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46. Em relação ás leis trabalhistas do período do governo a que o texto se refere, é correto afirmar que a 
 

(A) Constituição de 1934 reuniu um conjunto de leis que amenizou o problema da questão social e formalizou uma legislação 
trabalhista para os movimentos sindicais. 

 
(B) Lei de Greve de 1937, regulamentada pelo Ministério do Trabalho, promoveu melhoria nas condições de vida do operário e 

preservou as conquistas trabalhistas. 
 
(C) Lei Sindical de 1939, representou um grande avanço nas relações de trabalho ao amparar o trabalhador na resistência 

contra os excessos da exploração capitalista. 
 
(D) Lei do Salário Mínimo de 1940, representou a única modificação importante na maneira de o Estado definir as regras para 

a organização das relações trabalhistas. 
 
(E) Consolidação das Leis do Trabalho de 1943, criou o sindicato único por categoria que dependia da carta de “re-

conhecimento” fornecida pelo Ministério para funcionar. 
 

 
47. Seu Mundinho, todo esse tempo combati o senhor. Fui eu quem mandou atirar em Aristóteles. Estava preparado para virar 

Ilhéus do avesso. Os jagunços estavam de atalaia, prontos para obedecer. Os meus e os outros amigos, para acabar com a 

eleição. Agora tudo acabou. 

(In: AMADO, Jorge. Gabriela, cravo e canela) 
 

 O texto descreve uma realidade que, na história do Brasil, identifica o 
 
(A) tenentismo, que considerava o exército como a única força capaz de conduzir os destinos do povo. 

(B) coronelismo, que se constituía em uma forma de o poder privado se manifestar por meio da política. 

(C) mandonismo, criado com o objetivo de administrar os conflitos no interior das elites agrárias do país. 

(D) messianismo, entidade com poderes políticos capaz de subjugar a população por meio da força. 

(E) integralismo, que consistia em uma forma de a oligarquia cafeeira demonstrar sua influência e poder político. 

 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 48 e 49, considere o texto abaixo. 
 
 

... A forma federativa deu ampla autonomia aos Estados, com a possibilidade de contrair empréstimos externos, constituir 

forças militares próprias e uma justiça estadual. 

[...] A representação na Câmara dos Deputados, proporcional ao número de habitantes dos Estados, foi outro princípio 

aprovado... 

[...] A aceitação resignada da candidatura Prudente de Moraes, que marcou o início da república civil oligárquica, 

consolidada por Campos Sales, se deu em um momento difícil, quando Floriano dependia do apoio regional [...]. 

(Adaptado de: FAUSTO, Boris. Pequenos ensaios de História da República (1889-1945). São Paulo: Cebrap, 1972, p. 2-4) 

 
 
48. Com base nas informações do texto, é correto afirmar que a Constituição de 1891 
 

(A) promoveu uma cisão das oligarquias nos grandes Estados e garantiu as alterações na estrutura da sociedade brasileira. 

(B) deu início a uma série de importantes transformações na vida social, política, econômica e cultural da sociedade. 

(C) pôs fim á política que garantia o poder federal e poder local aos representantes dos dois maiores Estados brasileiros. 

(D) representou uma vitória dos grandes Estados e garantiu a supremacia das duas maiores unidades da federação. 

(E) criou espaços para manifestação de novas forças sociais e políticas ligadas ao desenvolvimento nacional. 

 

 
49. O principal mecanismo para a consolidação da república a que o texto se refere foi a 
 

(A) política de “salvação nacional”, desencadeada pelos militares ligados aos grandes fazendeiros mineiros e paulistas com a 
finalidade de fortalecer o poder das oligarquias estaduais do sudeste. 

 
(B) “campanha civilista” que defendia a regulamentação dos preços dos produtos de exportação e garantia os empréstimos 

contraídos no exterior aos fazendeiros das grandes propriedades. 
 
(C) “política dos governadores”, que consistia na troca de apoio entre governo federal e governos locais, com a finalidade de 

manter no poder os representantes dos grandes fazendeiros. 
 
(D) política do “café-com-leite”, que incentivava uma disputa acirrada entre os representantes dos pequenos Estados e 

enfraquecia o poder dos fazendeiros paulistas e dos mineiros. 
 
(E) política de “valorização do café” realizada pelos Estados contribuía para o enfraquecimento do poder local e garantia a 

troca de favores entre os fazendeiros e o governo federal. 
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50. Ao contrário do que sucedeu na Capital da República, as primeiras manifestações do movimento operário em São Paulo 

surgiram já sob a inspiração de ideologias revolucionárias ou classistas – o anarquismo e, em muito menor grau, o socialismo 

reformista. As condições sócio-políticas tendiam a confirmar as ideologias negadoras da organização vigente na sociedade aos 

olhos da marginalizada classe operária nascente, estrangeira em sua grande maioria. (...) O anarquismo se converteria, 

entretanto, na principal corrente organizatória do movimento operário, tanto no Rio de Janeiro como em São Paulo. 

(FAUSTO, Boris. Trabalho urbano e conflito social. São Paulo: s/data, p.60-62) 

 
 A corrente ideológica a que o texto se refere, e que dominou a cena do movimento operário brasileiro durante a segunda década 

do século XX, 
 
(A) pode ser tratada como um sistema de pensamento social visando a modificações fundamentais na estrutura da sociedade 

com o objetivo de substituir a autoridade do Estado por alguma forma de cooperação não governamental entre indivíduos 
livres. 

 
(B) investe contra o capital e o Estado capitalista, pretendendo substitui-lo por uma livre associação de produtores diretos, 

possuidores dos meios de produção e na organização do sindicato único como meio de promover a emancipação das 
classes trabalhadoras. 

 
(C) defende a coletivização dos meios de produção, a violência nas lutas operárias e dá ênfase ao papel que os sindicatos 

desempenhariam na obra emancipadora dos trabalhadores e da sociedade, e na luta operária para a conquista do Estado. 
 
(D) argumenta que o sindicalismo operário deve ser o articulador da autogestão e um instrumento do plano econômico e da 

unidade de produção, e que as diversas associações produtivas devem ser coordenadas pelas federações sindicais 
ligadas ao Estado. 

 
(E) inclina-se pelo caminho revolucionário ao sustentar a necessidade de realizar de imediato a tese marxista segundo a qual 

o critério de distribuição de bens e serviços deveria ser determinada pelas assembleias sindicais de cada Estado da 
Federação. 

 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 51 a 53, considere o texto abaixo. 
 
 

Quando essa mobilização começou a ocorrer – mais em decorrência da pressão operária do que da direção do BOC – 

tornou-se explícita a contradição entre capital e trabalho.  

Quanto aos tão decantados acontecimentos de outubro de 1930, com seu desfile de personagens (Vargas, Antônio Carlos, 

Osvaldo Aranha, Lindolfo Collor), que a memória dos vencedores consagrou como revolução – nesses a classe operária não estava 

mais presente. 

Na realidade, as novas autoridades, sob a liderança de Vargas, nada mais fizeram do que aperfeiçoar os mecanismos de 

controle sobre o movimento operário. 

(TRONCA, Ítalo. Revolucão de 1930 − a dominação oculta. São Paulo: Brasiliense, 1986, p.91-92) 
 
 
51. De acordo com a ótica do autor, o Estado que se impõe a partir de 1930 

 
(A) resgata os direitos dos cidadãos e a consciência política, mas procura impedir que os trabalhadores se organizem em 

associações sindicais e de classes. 
 
(B) procura realizar e realiza, de forma progressiva, um projeto autoritário de poder que, pela manipulação, procura afastar a 

classe operária da cena política. 
 
(C) incorpora importantes novidades como o direito de voto e a legislação trabalhista, mas afasta do poder os movimentos de 

luta operária por meio da repressão. 
 
(D) propicia à “burguesia” industrial o domínio do poder político, o que não impediu que o movimento operário lutasse pela 

melhoria de condições de vida e de trabalho. 
 
(E) procura manter e mantem o ideário nacionalista, o estatismo e o trabalhismo autoritário que, pela manipulação despolitiza 

os movimentos de trabalhadores. 
 
 
52. Na visão do autor do texto, a “Revolução de 1930” 

 
(A) ocorreu mais como uma contrarrevolução, o que não impediu que, na sequência dos acontecimentos, algumas 

transformações ocorressem, principalmente no campo econômico. 
 
(B) foi realizada por setores dissidentes das oligarquias, juntamente com o operariado urbano e o exército e que, portanto, 

resultou na formação de um “estado de compromisso”. 
 
(C) implicou em transformações radicais e mais ou menos simultâneas nos níveis econômico, político e social, provocando 

profundas mudanças na estrutura social e política do país. 
 
(D) permitiu ao Estado assumir o papel de garantidor dos mecanismos capazes de mantê-lo em funcionamento, embora tenha 

promovido algumas mudanças na estrutura social. 
 
(E) resultou de um acordo entre a classe média, através do exército, e a classe dos latifundiários, que se uniram para mudar o 

regime e implantar o autoritarismo político no país. 
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53. O Partido Comunista introduziu algumas mudanças na ação política e sindical do movimento operário, entre elas a que visava 
aumentar o número de trabalhadores mobilizados e dispostos a conquistar melhores condições de vida e trabalho. O primeiro 
resultado dessa nova postura foi o surgimento do BOC, que 

 
(A) buscava a ascensão social do operariado e a ampliação da participação política dos trabalhadores urbanos nas eleições. 
 

(B) propunha o fim das fraudes eleitorais e o voto secreto para que os trabalhadores pudessem participar das eleições de 
1930. 

 

(C) pretendia juntar as forças do operariado as dos trabalhadores rurais e lançar um candidato para concorrer às eleições de 
1930. 

 

(D) visava levar o movimento operário a pressionar o governo para regulamentar uma legislação mais favorável aos tra-
balhadores. 

 

(E) procurava arregimentar os sindicatos e os trabalhadores e fortalecer as campanhas eleitorais dos representantes dos ope-
rários. 

 

 
54. A formação e o desenvolvimento do Direito do Trabalho no Brasil resultaram da influência de fatores internos e externos. Entre 

os fatores externos que levaram o pais a elaborar as primeiras leis trabalhistas, destaca-se 
 

(A) a influência no país dos Princípios Fundamentais do Trabalho Internacional instituídos na Constituição da Organização dos 
Estados Americanos. 

 

(B) o resultado das decisões de Justiças do Trabalho na Europa, sobre conflitos entre patrão e operário, que se transformou 
em jurisprudência internacional. 

 

(C) a criação de Ministérios do Trabalho, Indústria e Comércio que passaram expedir leis que beneficiavam o trabalhador, em 
vários países europeus. 

 

(D) a reunião de leis esparsas que tratavam do trabalho de menores, da organização de sindicatos rurais e urbanos, realizada 
pelos Estados Unidos. 

 

(E) o compromisso de observância de normas laborais mínimas decorrentes do ingresso do país na Organização Internacional 
do Trabalho. 

 

 
55. A participação nos lucros, celebrada por acordo ou convenção coletiva, na qual o empregado participa democraticamente na 

gestão da organização empresarial e dos resultados positivos, se constitui em 
 

(A) um dos princípios fundamentais regulamentados pela Constituição de 1934. 
 

(B) um direito trabalhista criado pela Constituição Republicana do Estado Novo. 
 

(C) uma das normas revogadas pela Constituição Federal Republicana de 1946. 
 

(D) um dos benefícios trabalhistas instituído na Constituição do Regime Militar. 
 

(E) uma das modalidades de flexibilização instituída pela Constituição de 1988. 
 

 
56. Um dos objetivos prioritários do governo FHC foi desmontar a estrutura do Estado varguista. Do ponto de vista dos traba-

lhadores, isso significou, entre outras coisas, que 
 

(A) o Estado interrompeu o processo de criação de uma moderna legislação social e trabalhista de caráter nacional, resultante 
de uma intensa luta dos trabalhadores pelos seus direitos. 

 

(B) a mediação do Estado nas relações entre patrão e operário despolitizou as relações trabalhistas, impossibilitando a criação 
de instituições defensoras dos trabalhadores. 

 

(C) o modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado sistematizou as leis trabalhistas e o mercado de trabalho, impedindo o 
trabalhador de participar de movimentos grevistas. 

 

(D) o trabalhador perdeu a proteção do chamado “Estado varguista” e foi levado a negociar com o patrão, no mercado de 
trabalho, as condições de sua participação no processo produtivo. 

 

(E) a ação controladora do Estado nas relações trabalhistas garantiu os direitos dos trabalhadores no mercado e amenizou as 
desigualdades de forças entre o trabalhador e o patrão. 
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57. Um dos grandes passos da evolução do Direito do Trabalho no Brasil ocorreu no ano de 1943, quando se unificou os direitos 
trabalhistas na denominada Consolidação das Leis do Trabalho − CLT que 

 
(A) enfraqueceu o ideal de liberdade de associação dos trabalhadores atuantes nos setores primário, secundário e terciário do 

país. 
 
(B) interferiu drasticamente nas relações de trabalho ao exigir um novo modelo de organização trabalhista e de perfil do 

trabalhador. 
 
(C) foi o primeiro conjunto de leis, em âmbito nacional, voltado aos empregados sem distinção entre a natureza do trabalho 

técnico, manual ou intelectual. 
 
(D) procurou abolir as corporações de ofício, instituindo a liberdade de exercício em qualquer profissão nas atividades 

produtivas do país. 
 
(E) concedeu ao homem o direito essencial do trabalho, bem como modificou os fundamentos essenciais de toda ordem 

constitucional. 
 

 
58. A Constituição Federal brasileira de 1934, que tratou pela primeira vez no Brasil de Direito de Trabalho (art.121), ao garantir a 

liberdade sindical, isonomia salarial e outros direitos ao trabalhador, foi influenciada 
 

(A) pela doutrina marxista soviética. 
 
(B) pelo anarco-coletivismo social. 
 
(C) pela ideologia socialista alemã. 
 
(D) pelo constitucionalismo social. 
 
(E) pela ideologia europeia. 

 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 59 e 60, considere o texto abaixo. 
 
 

...a Constituição de 1988 [...] é a expressão legitima da vontade do povo brasileiro. Deu ênfase à proteção dos direitos 

individuais, enfatizou os direitos trabalhistas, criou novos instrumentos de proteção e garantia dos direitos individuais e coletivos. De 

forma geral constitui, sem dúvida, um largo passo na busca de uma sociedade livre, preocupada com a erradicação da miséria, com a 

diminuição das diferenças entre as classes sociais, com a fome e o analfabetismo, com as garantias reais aos que produzem e acima 

de tudo com a justiça social, principal anseio dos Estados modernos.  

(In: SANTOS, Marcos Fonntes. Disponível em: http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/1007/Direito-Constitucional) 

 
 
59. O conhecimento histórico e as informações do texto permitem afirmar que a Constituição de 1988, 

 
(A) foi a que contou com a maior participação popular, agregando inúmeros setores da sociedade e explicitando a preo-

cupação do Estado brasileiro com os direitos Humanos e do cidadão. 
 
(B) incorporou novidades importantes como o direito de voto feminino, a legislação trabalhista, a nacionalização das riquezas 

naturais e o salário mínimo para todos os trabalhadores do país. 
 
(C) garantiu os direitos individuais de liberdade, segurança e propriedade, a livre expressão e associação, mas limitou, entre 

outras coisas, manifestações públicas, em nome da ordem. 
 
(D) refletiu, em grande parte, os anseios liberais-democráticos da sociedade brasileira, mas preservou muitos aspectos 

restritivos, como aqueles com os quais se buscava manter a classe operária sob controle. 
 
(E) representou um compromisso entre a democracia liberal e federativa e as conquistas sociais e políticas da Carta anterior e 

defendidas pelos partidos políticos na Assembleia Constituinte. 
 

 
60. Com base no texto, essa Constituição estabeleceu que 

 
(A) o governo tem a obrigação de promover apoio à produção e amparar o trabalhador, inclusive com a criação de legislação 

sobre o salário mínimo. 
 
(B) os direitos trabalhistas aplicam-se tanto aos trabalhadores urbanos como aos rurais e se estendem esses direitos aos 

trabalhadores domésticos. 
 
(C) as empresas estrangeiras instaladas em território do país devem, obrigatoriamente, contratar, pelo menos, dois terços de 

trabalhadores brasileiros. 
 
(D) os sindicatos de trabalhadores atrelam-se aos órgãos do Estado e toda vida profissional passa a gravitar em torno do 

Ministério do Trabalho. 
 
(E) os trabalhadores assalariados e os trabalhadores rurais devem se associar em federações sindicais de cada categoria 

profissional estadual.  
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ESTUDO DE CASO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, Capítulo IX:  

“3.1. Na Prova de Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 12 (doze) linhas e o máximo de 20 (vinte) linhas, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à prova. 

 

   5. A Prova de Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório. Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 
considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das duas questões, média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 

 

   7. Será atribuída nota ZERO à Prova de Estudo de Caso nos seguintes casos: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou às questões práticas propostas; 
b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do 
texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação 
do candidato; e) for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade; f) estiver em branco; g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível.” 

 

QUESTÃO 1 
 
A intervenção do historiador que escolhe o documento, extraindo-o do conjunto dos dados do passado, preferindo-o a outros, 
atribuindo-lhe um valor de testemunho que, pelo menos em parte, depende da sua própria posição na sociedade da sua época e da 
sua organização mental, insere-se numa situação inicial que é ainda menos "neutra" do que a sua intervenção. O documento não é 
inócuo. É antes de mais nada o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o 
produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a 
ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento (para evocar a 
etimologia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados, desmistificando-lhe o seu significado aparente. O documento é 
monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas para impor ao futuro – voluntária ou involuntariamente – determinada 
imagem de si próprias. 

(GOFF, Jacques Le História e Memória. Trad. Bernardo Leitão. Campinas: Editora da Unicamp, 1990. pp. 547-548) 

 

Considerando as afirmações de Jacques Le Goff sobre o trato com os documentos históricos, responda, fundamentadamente: 

a. Os processos trabalhistas e outros documentos do TRT podem ser considerados “monumentos”? Por que? 

b. Essa visão de Jacques Le Goff e outros historiadores da Nova História a respeito do documento histórico contrariava que tipo de 
abordagem, até então predominante? 

c. Como o historiador deve proceder para interpretar um documento? 

d. Ao montar uma exposição, selecionando documentos, o historiador expõe sua não neutralidade. Explique essa afirmação. 
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

 

Caderno de Prova ’A17’, Tipo 001



 

TRT3R-An.Jud.-História-A17 19 

 

QUESTÃO 2 
 
Em novembro de 1979 foi morto o líder sindical, por um soldado da Polícia Militar de São Paulo quando participava de um piquete de 

greve durante a paralização dos metalúrgicos da capital paulista. Os movimentos de greve tornaram mais evidente a insatisfação da 

população e dos trabalhadores com o regime militar. Nesse ano, a onda grevista se alastrou para outras cidades paulistas com grande 

concentração industrial, como Osasco e Guarulhos, e depois chegou a todo país. Até 1980, cerca de dois milhões de pessoas haviam 

participado de paralizações do trabalho.  
 
Considerando os fatos sobre as greves, no período da história brasileira, identificado no texto, responda fundamentadamente os itens 
seguintes: 
 
a. Em que contexto histórico brasileiro ocorreram os fatos relatados? 
 
b. Qual o papel desempenhado por esses movimentos sociais no quadro político brasileiro, do período? 
 
c. Que fontes poderiam ser usadas pelo historiador para pesquisar esse tema? 
 
d. Que sugestão de documentação o historiador daria a alguém que pretendesse pesquisar esse tema no acervo da Justiça do 

Trabalho? 
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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